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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLAENJAMENTO - SEMAP
ANO – 2025


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
1. OBJETO 

1.1. O Estudo Técnico tem por objetivo definir o conjunto de elementos para a futura “CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALİZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA A DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA/AM, ABRANGENDO ÁREA DE ATUAÇÃO ESTADUAL, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS-TCE, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS-TJAM, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MPE, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO E, ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS ESTADUAIS, PARA ATENDER AS DEМАNADS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA EM TODOS OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS DE INTERESSE DA MUNICIPALIDADE”.
2. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO OU DA NECESSIDADE APRESENTADA (art. 18, § 1º, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
2.1.   A contratação dos serviços justifica-se pela necessidade de dar continuidade as atividades desta máquina administrativa no que diz respeito a análise e acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais no Âmbito Estadual, visam suprir necessidades de assessoria e consultoria jurídicas da Prefeitura Municipal na especialidade de Direito Administrativo, em virtude da insuficiência do contingente de servidores da Procuradoria do Município, ausência de expertise para atender às demandas em suas peculiaridades – assim – para dar segurança jurídica às atividades hodiernas que demandam auxílio jurídico da Prefeitura, atuando sempre em conjunto e complementação à Procuradoria Jurídica Municipal de Barreirinha.
2.2. Acrescente-se, ainda, a existência de grande volume de demandas administrativas diárias de toda a Prefeitura, a Procuradoria não teria “corpo humano” suficiente para elaborar peças jurídicas e organizar todo o contencioso. Então, para atender a todo esse volume de trabalho, a Procuradoria do Município, de sorte que é de todo impossível atender a todas as demandas de necessidade desta Prefeitura Municipal com a atenção e o acautelamento necessários à resguardar o interesse público da melhor maneira, além de busca por novas possibilidades, soluções, inovações para as diferentes necessidades do Município, decorrentes das constantes atualizações jurídicas, através das inovações e modificações legislativas, mudança de entendimentos doutrinários, jurisprudenciais, etc.
2.3. Tem-se, assim, por fundamental a contratação de Escritório de Advocacia especializado para prestar serviços de Assessoria e Consultoria Jurídicas em Direito Administrativo a esta Municipalidade, com notória especialidade e vasta experiência, abrangendo área de atuação estadual, perante o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas-TCE, Tribunal de Justiça do Amazonas-TJAM, Ministério Público Estadual-MPE, Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região e, órgãos administrativos estaduais, para atender as demandas da administração direta e indireta a fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público.
2.4. Nesse sentido, afigura-se elegível a contratação direta, na modalidade de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea “C” e “E” da Lei Federal nº 14.133/21, em virtude da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de Escritório de Advocacia pela vedação da prática de atividades de mercancia, posto que a advocacia é atividade incompatível com qualquer ação de mercantilização, situação estabelecida pela Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB) em consonância com a regulamentação que lhe é emprestada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB (Resolução do Conselho Federal da OAB nº 02, de 19 de outubro de 2015).
3.  DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
3.1 A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineadas nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento para o primeiro semestre do exercício de 2025, primando os princípios da legalidade da Lei de licitações e contratos n
º 14.133/2021.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

4.1.1. A contratação buscada deve atuar na defesa dos direitos e dos interesses deste Município para que, em processo judicial: 
I - A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, social, técnica e econômico financeira, previstos na Lei nº 14133/2021.
II - A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art.107 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021.
III - O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, possa comprometer o funcionamento regular deste Órgão Executivo.
IV - Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
V - Requisitos Obrigacionais:
a) Atender às solicitações nos prazos estipulados;
b) Fornecer equipe técnica com qualificação adequada, incluindo, mas não se limitando a advogados especializados nas áreas correlatas, com experiência comprovada;
c) Garantir a cobertura completa dos serviços requisitados, demonstrando sua capacidade de responder a todos os processos dentro dos prazos exigidos e mantendo a qualidade necessária;
d) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.
e) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida neste Estudo Técnico Preliminar;
f) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação.
Observação: Estão incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação.
5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DE MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE (considerar interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala) (art. 18, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
5.1. O quantitativo foi estabelecido com base das necessidades da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, conforme justificativa apresentada nos itens do tópico 2. supracitado. Segue abaixo tabela de quantitativos:
	ITEM
	       DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTD 
	V. UNT 
	V. TOTAL

	01
	CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALİZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA A DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHA/AM, ABRANGENDO ÁREA DE ATUAÇÃO ESTADUAL, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS-TCE, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS-TJAM, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MPE, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO E, ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS ESTADUAIS, PARA ATENDER AS DEМАNADS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA EM TODOS OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS DE INTERESSE DA MUNICIPALIDADE.
	
MÊS

	12
	R$ 9.500,00
	R$ 114.000,00



6. LEVANTAMENTO MERCADOLÓGICO (que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar) (art. 18, § 1º, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.1.  A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM está sendo motivada a invocar o instituto da contratação indireta por meio de licitação pública com o intuito de recrutar pessoa física ou jurídica para suprir a demanda existente na prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria jurídica. Partindo dessa premissa, entende-se que há pelo menos 2 tipos de solução, sendo:
 1) Contratação de empresa especializada através de contratação direta por Dispensa de Licitação ou inexigibilidade para a execução dos serviços; 
2) Contratação de empresa especializada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico para a execução dos serviços; e 
6.2. Observa-se que a Tabela de Honorários da OAB/PE de 2025 (tabela mais atualizada) estabelece os valores mínimos referenciais para contratação de serviços advocatícios junto a Prefeituras e Câmaras Municipais, determinados em conformidade com a natureza e a complexidade dos serviços técnicos prestados, prevendo para advocacia junto a municípios diferentes faixas mínimas remuneratórias, em conformidade com o coeficiente de participação no FPM, visando resguardar o interesse público subjacente, bem como a economicidade em proporcionalidade com o porte do Município.
6.3. De igual modo, verificou-se que as contratações de escritórios de advocacia pelos diversos Municípios do Estado do Amazonas resultaram o preço médio de mercado deste segmento de atuação de Escritórios de Advocacia em consultoria e assessoria jurídicas.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
7.1. Para os serviços profissionais acima descritos, a proposta é de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) mensais, por 12 meses, no valor global R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais).
7.2. Para realizar a estimativa do valor da contratação, foram seguidas as orientações do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e serviços em geral.
7.3. A pesquisa de preços foi realizada pela análise de contratos e serviços prestados em outros municípios com o mesmo objeto, utilizando a metodologia adotada para obtenção do peço de referência sendo a média dos valores obtidos na pesquisa.


8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA (art. 18, § 1º, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

8.1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, regulamenta o art. 37, inciso XXI. Da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providencias, a LEI FEDERAL N° 14.133/2021, regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providencias, a LEI N° 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994, dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020, altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade.

8.2. Sugere-se que o processo licitatório em referência seja realizado dentro dos preceitos trazidos pelo Art. 74, inciso III da Lei de Licitações por ser um serviço técnico especializado de alta complexibilidade por entender das vantagens asseguradas. A solução encontrada no presente ETP, consiste na contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica, nos moldes especificados no item 4, por meio de contratação direta.

8.3.  Considerando as peculiaridades do objeto deste ETP, nos termos da legislação vigente, as empresas licitantes ficam cientes que precisam atender aos seguintes pré-requisitos para fins de celebração de instrumento contratual;

8.4. Declaração de que a empresa licitante possui, em seu próprio escritório, todos os equipamentos necessários a realização dos serviços, considerando o disposto no objeto da licitação bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos;

8.5. 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado, em papel timbrado do emitente, comprovando a prestação anterior do fornecimento de bens ou prestação de serviços compatíveis ao objeto.

9.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9. 1.  A descrição da solução como um todo, abrange a Assessoria e Consultoria Jurídica, visando o controle prévio da legalidade, por meio de análise jurídica das contratações.

9.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo os Escritório de Advocacia da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

10. 5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
 
10.5. 1. Além das obrigações que estiverem expressas no Termo de Referenciae neste ETP, as partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas no instrumento de contratação, caso seja celebrado, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

10.5.2. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Projeto Básico;

10.5.3.   A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste ETP;

10.5.4. Manter, durante o fornecimento/execução do objeto deste ETP, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.5.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependências da CONTRATANTE;

10.5.6. Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

10.5.7. Desempenhar o objeto de acordo com as especificações constantes no detalhamento do objeto, dentro do prazo e local estabelecidos pela CONTRATANTE;

10.5.8. Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do Órgão competente;

10.5.9. Não se pronunciará à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos as atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada;

10.5.10. Impetrar todos os recursos necessários a consecução do objeto contratual;

10.5.11. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE:

10.5.12.  A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas sem qualquer Ônus a CONTRATANTE;

10.5.13. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento/execução do objeto deste ETP qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;

10.5.14.  Reparar, corrigir remover ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5.15.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos l4 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital ou dos pagamentos devidos a contratada o valor correspondente aos danos sofridos;

10.5.16.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5.17. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a contratante; 

10.5.18. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

10.5.19. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

10.5.20. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido a fim de evitar desvio de função;

10.5.21.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

10.5.22. Comunicar formalmente a Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5°-B a 5°-E, do artigo 18, da LC 123 de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17. XII, art.30, §1°. II e do art. 31, II, todos da LC 123 de 2006.

10.5.23. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares a área de competência legal do órgão licitante, não inerentes as categorias funcionais abrangidas por seu respectivo piano de cargos.

10. 6. Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante:

10.6.1.  A Administração Municipal se obrigará:

10.6.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado,

10.6.1.2. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes neste ETP;

10.6.1.3. Solicitar que seja refeito o serviço que não atenda as especificações constantes neste ETP;

10.6.1.4. Designar servidores da ADMINISTRAÇÃO para acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, nos termos do art. 117 da Lei Federal 14.133/2021.

10.6.1.5. Fornecer a relação de órgãos da Administração e servidores, autorizados para receber os serviços;

10.6.1.6. Fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações para guia de fornecimento;

10.6.1.7. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção;

10.6.1.8. Solicitar por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção;

10.6.1.9. Disponibilizar local adequado para realização da entrega:

10.6.1.10.  Efetuar o pagamento do serviço, conforme Nota Fiscal, após o aceite, condicionada ao atesto por servidor da Secretaria Municipal de Administração, na forma regularmente adotada pela Administração Municipal. 

10.7.  Prazo de Vigência 

10.7.1.  O prazo de duração do contrato a ser celebrado será até o 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.8. Na Nota Fiscal/Danfe Deverão Constar:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM
CNPJ n.º 04.283.040/0005-72
Endereço: Rua Militão Dutra, N. 242, bairro: Centro, Barreirinha/AM, CEP: 69160-000.

10.8 1. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para regularização, não cabendo atualização financeira. Não será efetuado quaisquer pagamentos a CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência contratual.

10.8.2.  A Contratada deverá comprovar, no pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da apresentação dos seguintes documentos:

10.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida pela Receita Federal do Brasil, em validade;

10.8.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal demonstrando a situação regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em validade:

10.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente em validade.

10.8.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, em validade:

10.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade.

11. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  (art. 18, § 1º, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

11.1 O parcelamento deve ser adotado se não houver prejuízo técnico ou econômico para o órgão que estiver realizando a contratação. Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da administração, no âmbito da administração pública municipal, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não poderá incidir a possibilidade de parcelamento. No caso em questão, o objeto da contratação será composto de apenas 01 (um) item, julgado pelo preço unitário orçado pela administração. Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o NÃO PARCELAMENTO do objeto uma vez que se trata de item único, e ainda pelas particularidades e a dinâmica das atividades a serem contratadas.

12.   CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1º, XI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

12.1 Não há contratações correlatas ou interdependentes, à medida que o objeto supracitado é executado totalmente pela empesa que será contratado para prestação do serviço.
13.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS (art. 18, § 1º, XII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

13.1 A contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e as condições sustentáveis envolvidos na execução do objeto contratual.

14.   RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
14.1 A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a contratação de empresa ou pessoa física especializada na prestação de serviços técnicos profissionais no assessoramento e consultoria visando o aperfeiçoamento das ações e processos na área jurídica da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM. 
14.2. Com relação a eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte as atividades finalísticas da Administração, junto a unidade gestora da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, inerentes aos correspondentes serviços a serem prestados, já devidamente relacionados. Pretende-se ainda assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
14.3. Da mesma forma, entende-se que a prestação dos serviços elencados no presente estudo, além de promover confiabilidade à gestão, significa a possibilidade de fortalecimentos das ações de cunho jurídico desenvolvidas no âmbito desta administração pública.
15.   ANÁLISE DOS RISCOS QUE POSSAM COMPROMETER O SUCESSO DA LICITAÇÃO E A BOA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 72, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

15.1 Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais corno: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais a contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelo acompanhamento, fiscalização e pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (art. 18, § 1º, XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
16.1 Com base neste estudo técnico preliminar, o qual levou em consideração o custo estimado e as demandas da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAP, diante do exposto, entendemos ser RAZOÁVEL e VIÁVEL a contratação da solução demandada pelo serviço, tendo em vista a existência de dotação orçamentária.

· Justificativa e Razão da Escolha - ANEXO I
· Dotação Orçamentária - ANEXO II

Setor de Planejamento.
Barreirinha, 27 de março de 2025.

De acordo, 
[bookmark: _Hlk187659322]_____________________________________________________
MARIA DO PERPETUO SOCORRO AGUILAR DA SILVA
Subsecretária Municipal de Administração e Planejamento
Decreto nº 003, de 02 de janeiro de 2025.
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